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• Embora busque ampliar a qualidade dos serviços públicos prestados
aos cidadãos, há de se discordar das medidas apresentadas na
Proposta

• Preocupação com a concentração de prerrogativas na figura do Chefe
do Poder Executivo

• Desequilíbrio entre os Poderes e lesão aos ideais republicanos

• Mais uma vez o serviço público é visto como o vilão dos problemas do
país

Considerações Iniciais
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Principais Problemas

• Art. 37, caput c/c art. 37-A -> princípio da subsidiariedade do
serviço público

• Não revela os limites e amplitude de aplicação de tal princípio

• Medida temerária que pode significar a privatização de atividades
de Estado -> v. g. PL 2498 que tramita na Câmara dos Deputados

• Inversão de valores -> o que deveria ser subsidiário é a participação
privada, e não o contrário

Princípio da Subsidiariedade do Serviço Público
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Principais Problemas

• Mesmo após a recente reforma da previdência e edição da EC 109
(PEC 186), que já foram extremante danosas aos servidores
públicos e militares -> bis in idem na supressão de benefícios ->
desvalorização do profissional da Segurança Pública

• Problemas sérios na extinção dos cargos e criação de novas
espécies de vínculos e formas de contratação, especialmente em
se tratando de atividades afetas à Segurança Pública

Regime Jurídico dos Servidores



Conselho Nacional dos Corpos de Bombeiros Militares do Brasil - LIGABOM

Principais Problemas

• Supressão da instância legislativa decorrente concentração de
poderes na figura dos Chefes dos Poderes Executivos

• Possibilidade de criação, alteração e extinção da estrutura de
órgãos públicos sem o devido processo legislativo

• Insegurança jurídica, desconstrução das Instituições e perda de
eficiência administrativa

Concentração de poderes
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Conclusões

• Disfunções decorrentes da PEC:
• Vício de inconstitucionalidade

• Desequilíbrio social e enfraquecimento dos órgãos de Segurança Pública

• Injustiça com os servidores e criação de um grave problema de gestão

• Necessidade de melhor discussão ou rejeição de todo o texto

Obrigado!


